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ACTA N.º 16 
Aos dezasseis dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e nove, 

no Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria em reunião extraordinária, tendo estado presentes os 
Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENG. FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares. 

** 

Por motivos devidamente justificados, o Senhor Vereador DR. ACÁCIO 
FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE SOUSA  não pode estar presente. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram dezassete horas e 
trinta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO NÚMERO UM 

- CONTA DE GERÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA DE 1998 

PONTO NÚMERO DOIS 

- RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA DE 1998 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- CONTA DE GERÊNCIA DOS S.M.A.S. DE 1998 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

- RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DOS S.M.A.S. DE 1998 

PONTO NÚMERO CINCO 

- FESTIVAL DE TEATRO 
- PROC.º N.º 1609/97 - JOSÉ GASPAR DE SOUSA 

** 

PONTO NÚMERO UM 

CONTA DE GERÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA DE 1998 (2) 
N.º0958/99 Presente a Conta de Gerência da Câmara relativa ao ano civil e financeiro de 
1998, para efeitos de discussão e votação, a fim de ser submetida à apreciação do órgão 
deliberativo e remessa ao Tribunal de Contas para julgamento, conforme os artigos 33.º e 
34.º, ambos do Decreto-Lei n.º 341/83, de 21 de Julho, a alínea a) do n.º 3 do art.º 51.º do 
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de 
Junho e a alínea m) do n.º 1 do art.º 51.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, po r maioria, com a 
abstenção dos Senhores Vereadores do PS, aprová-la e remetê-la à Assembleia 
Municipal para apreciação e envio ao Tribunal de Co ntas para julgamento. 

 A Conta de Gerência de 1998 apresenta na Conta de Execução Orçamental  
um Saldo da Gerência Anterior  de esc.: 21.771.646$80 (vinte e um milhões, setece ntos 
e setenta e um mil, seiscentos e quarenta e seis es cudos e oitenta centavos), uma 
Receita  de esc.: 6.500.118.617$70 (seis mil, quinhentos mi lhões, cento e dezoito mil, 
seiscentos e dezassete escudos e setenta centavos),  uma Despesa  de esc.: 
6.515.904.792$50 (seis mil, quinhentos e quinze mil hões, novecentos e quatro mil, 
setecentos e noventa e dois escudos e cinquenta cen tavos) e um Saldo para a 
Gerência Seguinte  em dinheiro de esc.: 5.985.472$00 (cinco milhões, novecentos e 
oitenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e dois escudos), em Operações de 
Tesouraria  registou-se um Saldo da Gerência Anterior de esc.: 2.626.410$00 (dois 
milhões, seiscentos e vinte e seis mil, quatrocento s e dez escudos), de Entrada de 
Fundos  esc.: 306.228.300$00 (trezentos e seis milhões, du zentos e vinte e oito mil, 
trezentos escudos), de Saída de Fundos   esc.: 287.482.969$00 (duzentos e oitenta e 
sete milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, no vecentos e sessenta e nove 
escudos) e um Saldo para a Gerência Seguinte  de esc.: 21.371.741$00 (vinte e um 
milhões, trezentos e setenta e um mil, setecentos e  quarenta e um escudos), 
acusando na Conta de Documentos  um Saldo da Gerência Anterior  de esc.: 
10.184.497$50 (dez milhões, cento e oitenta e quatr o mil, quatrocentos e noventa e 
sete escudos e cinquenta centavos), na Execução .Orçamental , e de esc.: 2.593$00 
(dois mil, quinhentos e noventa e três escudos), em  Operações de Tesouraria , e um 
Saldo para a Gerência Seguinte  de esc.: 2.131.736$00 (dois milhões, cento e trint a e 
um mil, setecentos e trinta e seis escudos), na Execução Orçamental , e de esc.: 
1.873$00 (mil oitocentos e setenta e três escudos),  em Operações de Tesouraria . 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEI RIA DE 1998 (2) 
N.º0959/99 Presente o Relatório de Actividades da Câmara relativo ao ano civil e financeiro 
de 1998, para efeitos de discussão e votação, a fim de ser submetido à apreciação do órgão 
deliberativo, conforme os artigos 33.º e 34.º, ambos do Decreto-Lei n.º 341/83, de 21 de 
Julho e a alínea a) do n.º 3 do art.º 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a 
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho. 



99.04.16 

CMLeiria/Acta da reunião extraordinária n.º 16 

.0512-(3) 

 A Câmara delibera por maioria, com os votos contra  dos Vereadores do PS, 
aprovar o Relatório de Actividade de 1998 e remetê- lo à Assembleia Municipal para 
apreciação. 

 Os senhores Vereadores do PS. Apresentaram a Justi ficação de Voto que 
abaixo se transcreve 

 “Ao analisarmos o relatório de actividades, constata-se que o montante de 
receitas previstas em 1998 ficou muito aquém do esperado, o que nos vem dar razão, 
quando em tempo oportuno alertamos para o empolamento dos orçamentos camarários. 

 Foi assim em 1998 e vai ser assim em 1999, o que é uma forma de gorar as 
expectativas dos munícipes. 

 O desvio das receitas é de 3.773.464 contos, o que obviamente se reflectiu na 
incapacidade de realizar as obras planeadas e prometidas aos eleitores. 

 Por outro lado a gestão duma autarquia, para além de outros indicadores, 
revela-se pela distribuição entre as despesas correntes e despesas de capital. Por isso, uma 
boa gestão privilegia as despesas de capital por corresponderem principalmente a 
investimentos em obras municipais. 

 Em Leiria, assim não acontece. 

 As despesas de capital correspondem a 44,6% do total da despesa, pelo que 
houve uma manifesta incapacidade de gestão, já que as despesas correntes foram de 
3.610.798 contos e as de capital somente 2.095.106 contos. 

 Por outro lado, o montante de despesas de capital previstos em 1998 era de 
5.871.860 contos e afinal somente se gastou em benefício da população o montante de 
2.905.106 contos, ou seja não houve capacidade de gastar em obras cerca de 3 milhões de 
contos. 

 Assim, porque queremos maior rigor orçamental e mais verdade na Gestão 
Autárquica, votamos contra a aprovação do Plano de Actividades e abstenção da Conta de 
Gerência de 1998.” 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

CONTA DE GERÊNCIA DOS S.M.A.S. DE 1998 
N.º0960/99 Presente a Conta de Gerência de 1998 dos S.M.A.S., para aprovação da 
Câmara. 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, por  unanimidade, aprovar 
a Conta de Gerência de 1998 dos SMAS e remetê-lo à Assembleia Municipal. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DOS S.M.A.S. DE 1998 
N.º0961/99 Presente o Relatório de Actividades de 1998, para aprovação da Câmara. 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, por  unanimidade, aprovar 
o Relatório de Actividades de 1998 dos SMAS, e reme tê-lo à Assembleia Municipal. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

FESTIVAL DE TEATRO 
N.º0962/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente a proposta que 
abaixo se transcreve: 

“Depois de se ter chegado a um projecto consensual e comummente aceite de dois 
programas complementares para o Festival Acaso e Festival de Teatro da Alta Estremadura; 
 Depois de se ter chegado ao estabelecimento de uma parceria - a reunião final 
contou com a presença dos elementos do grupo Vitória Condesso e Luís Carvalho e do 
Pelouro da Cultura, o Vereador e a Técnica Superior da Divisão de Cultura - e de se ter 
acordado na forma de publicitação desta parceria nos materiais de divulgação; 
 Depois de ser acordado no financiamento das peças do programa do Acaso, 
assumidos para Leiria pelo Festival da A.E., com a verba de 1.000 contos (500 c para 3 
peças do programa “Abril, leituras Mil” e 500c para a peça do programa do festival da A.E.). 
 Vêm a público as inesperadas declarações de Pedro Oliveira que obrigam a uma 
tomada de posição clara e sem reservas da Câmara, que aprovou o orçamento apresentado 
pelo Vereador da Cultura com base no programa e enquadramento do mesmo, 
 - porque são falsas e mentirosas quanto aos valores em causa; 
 - porque são injuriosas para com o esforço que esta Câmara vem fazendo na 

promoção do teatro; 
 - porque revelam um comportamento antisocial do seu autor, de que devem 

retirar-se as ilações necessárias; 
 - porque manifestam uma arrogância inconciliável com o projecto que se 

anunciou como parceria.” 

 A Câmara delibera, por unanimidade, só não retirar o apoio atribuído à 
Associação “O NARIZ” pelo respeito que terceiros en volvidos merecem. 
 A Câmara reserva-se o direito de repensar futuros apoios a este 
Agrupamento. 

** 

N.º0963/99 PROC.º N.º 1609/97 - (fl - 90) 
De JOSÉ GASPAR DE SOUSA, residente na Avª. Marquês de Pombal, n.º 22 – 

8º Dt.º, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote n.º 29 – Rua Sá de Miranda, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional e comercial 
acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º A rampa de acesso às garagens não poderá interfe rir com o passeio 
exterior ao edifício; 

2º Indicar o sistema de ventilação dos WC interiore s de acordo com o art.º 
87º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, d evendo apresentar 
pormenorização relativa ao mesmo; 

3º Garantir o cumprimento do art.º 65º do RGEU, rel ativamente ao pé 
direito livre na escada de acesso ao sótão que não poderá ser inferior a 2,20m; 

4º A largura entre o beirado e a platibanda, sendo caminho de evacuação, 
deve permitir a circulação de pessoas, devendo aind a cumprir com o disposto no n.º 4 
do art.º 13º (relativamente ao dimensionamento das saídas de emergência) e art.º 47º 
(disponibilidades de água e meios de extinção de in cêndios), do Decreto Lei n.º 64/90, 
de 21 de Fevereiro; 
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5º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95 de 8 de Abril, bem  como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (capitulo VII), controlo do 
fumo nos pisos (capitulo VIII), condutas e ductos ( capitulo XI) e drenagem de águas 
residuais (capitulo XII); 

5.1 Garantir ainda o cumprimento da alínea a) do n. º 6 do art.º 14º do 
mesmo Decreto Lei, relativamente ao número de degra us do caminho de evacuação 
indicado na sub-cave, devendo igualmente indicar o caminho de evacuação na cave 
de acordo com o disposto no art.º12º; 

6º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98 de 4 de Setembro; 

7º Assegurar o cumprimento do art.º 1360º do Código  Civil, 
nomeadamente quanto ao terraço do andar recuado, ju nto ao limite da propriedade do 
lado nascente; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e de drenage m de águas residuais da cave; 

9º Os projectos de especialidade a apresentar, deve rão cumprir ainda 
com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90 de 21 de Fe vereiro, Decreto Lei n.º 66/95, de 8 
de Abril e Decreto Regulamentar n.º 38/97 de 25 de Setembro; 

10º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800 000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião extraordinária, eram dezoito horas, e quarenta e cinco minutos mandando que, de 
tudo para constar, se lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA 
SILVA, Director do Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos dezasseis dias do mês de Abril do 
ano de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

___________________________ 
 
 
 
 
 


